EMENDA Nº 13, AO PROJETO DE LEI Nº 199, DE 2018
Insira-se novo artigo onde couber, renumerando-se os demais:

Artigo – Fica o Estado de São Paulo obrigado a transferir mensalmente ao Departamento de Estradas de Rodagem – DER, mediante previsão em rubricas próprias e específicas na Lei Orçamentária Anual, o valor equivalente ao de toda a arrecadação proveniente do pagamento de outorgas fixas e variáveis advindas de contratos de concessões, parcerias público-privadas, ou de qualquer outra forma de transferência de serviços de transportes rodoviário, aeroviário e hidroviário à iniciativa privada.

Parágrafo único – Os recursos de que trata o caput do presente artigo deverão ser utilizados exclusivamente em programas de melhorias de estradas vicinais sob competência dos municípios do Estado de São Paulo, mediante convênios, ficando vedada a sua utilização em despesas de custeio de qualquer natureza.

JUSTIFICATIVA

De acordo com as informações do próprio Departamento de Estradas de Rodagem – DER, em novembro de 2017 a malha viária do Estado de São Paulo era composta de cerca de 200 mil quilômetros de rodovias.

Destes, cerca de 6 mil quilômetros são de dispositivos e acessos e cerca de 194 mil quilômetros de eixos rodoviários. Do total de rodovias, cerca de 5,6 mil quilômetros são de rodovias com pista dupla, 26 mil quilômetros são de rodovias com pista simples, e quase 162 mil quilômetros de estradas de terra, das quais mais de 161 mil quilômetros são estradas sob responsabilidade municipal.

É fato que expressiva quantidade de estradas de terra, vicinais, e, portanto, de fundamental importância principalmente para escoamento de produção agrícola e pecuária, estão situadas em municípios pequenos e cuja receita não é suficiente para desenvolver programas próprios de melhorias da infraestrutura rodoviária necessária ao desenvolvimento econômico e social do interior do Estado.

Ao longo dos últimos 20 anos, por sua vez, o Governo do Estado de São Paulo, reduziu expressivamente os recursos destinados à programas desenvolvidos pelo próprio DER e pela CODASP para melhoria da infraestrutura rodoviária vicinal do Estado.

Os Municípios mais pobres não têm recursos para investir e o Estado se omitiu e se retirou da responsabilidade de auxiliar os municípios mais pobres, utilizando-se de sua capacidade de investimento para melhorar a infraestrutura rodoviária em locais e regiões mais ricos, ampliando as desigualdades do Estado de São Paulo.

Os recursos gerais do Estado foram investidos para melhorar as condições das rodovias que foram concedidas a iniciativa privada, e as estradas vicinais importantíssimas para o escoamento da produção ficaram sem investimentos.

A presente emenda tem por objetivo, portanto, melhorar as estradas vicinais do interior, promovendo a redução da desigualdade social do Estado.

Sala das Sessões, em 11/4/2018.

a) Beth Sahão

